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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO


MENSAGEM Nº 44/08

Palmas, 10 de dezembro de 2008.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à elevada consideração desse Colegiado o Projeto de Lei  nº 26/08, que estima a receita e fixa a despesa, estabelecendo o Programa de Trabalho do município de Palmas para o exercício financeiro de 2009, e dá outras providências.


Com as razões que seguem na justificativa anexa, requeremos, após regular apreciação, o posicionamento desse Douto Parlamento pela aprovação do Projeto de Lei em questão.

Atenciosamente,

DERVAL DE PAIVA

Prefeito de Palmas

A Sua Excelência o Senhor

Vereador CARLOS BRAGA

Presidente da Câmara Municipal de Palmas

NESTA.

J U S T I F I C A T I V A

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras,

Nos termos do art.71, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município de Palmas, submeto à apreciação dessa Augusta Edilidade o presente Projeto de Lei n.º 26, de  10 de dezembro de 2008, que dispõe sobre  fixação da despesa e previsão da receita para o exercício de 2009 e dá outras providências.

Informamos que o referido Projeto foi fruto de entendimento com a Câmara Municipal de Palmas, através dos seus órgãos competentes e de todas as unidades que integram a administração municipal.

Embora a possibilidade da atual crise mundial afetar o crescimento econômico nacional seja dada como certa, pois dados como produção industrial e consumo das famílias, segundo o IBGE, já apresentam reflexos da atual conjuntura, ainda não é possível prever as conseqüências da crise sobre a economia local, devido ao nível agregado e à defasagem das estatísticas econômicas disponíveis para a Cidade.

Além disso, a Decisão Normativa n.º 92/2008 - TCU reduziu a participação do município de Palmas no total a ser distribuído do FPM - Fundo de Participação dos Municípios –  para as capitais em 2009  para 3,047%, o que significa uma redução de 27,15% em relação ao ano de 2008 que é de 4,182%, haja vista que no início do exercício de 2008 decidiu-se pelo restabelecimento do coeficiente anteriormente fixado de 5,0 devido ao deferimento da Ação Anulatória constante nos autos n.º 2008.43.00.000270-9 da 2º Vara da Justiça Federal do Estado do Tocantins, a qual suspendeu os efeitos da Decisão Normativa n.º 87/2007-TCU que reduzia o coeficiente do FPM para 2008.

Com o intuito de minimizar os impactos da queda da receita do Fundo de Participação do Município - FPM, nos serviços oferecidos à sociedade, a presente proposta orçamentária prevê uma política de austeridade nos gastos públicos, principalmente, no grupo de despesas classificadas como “custeio” (água, luz, telefone, locação de automóvel, fotocópia, etc.), da ordem de 25%, considerando os gastos realizados no ano de 2008. Tal medida garantirá recursos para manter a qualidade dos serviços oferecidos na área social, a garantia da contrapartida para os recursos do PAC, manutenção, limpeza e iluminação pública da capital.

Contudo, alguns fatos possibilitarão o amortecimento das reduções nas receitas do Município. Entre estes estão a elevação do índice percentual de participação de Palmas, para efeito de cálculo e repasse do ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e Comunicação - estabelecido no Decreto n.º 3.473/2008 do Governo Estadual, que aumentou de 14,298% em 2008 para 16,108% em 2009; a execução de convênios, principalmente do PAC - Plano de Aceleração do Crescimento - do Governo Federal; a expectativa de outras receitas correntes e de outras transferências da União da ordem de R$ 19 milhões de reais; e a elevação nas transferências de recursos do FUNDEB, cuja previsão em 2009 se aproxima de R$ 60 milhões de reais.

Diante deste cenário, na proposta orçamentária, estamos evidenciando a preocupação na promoção de Políticas Sociais dinâmicas em relação aos recursos previstos para este exercício. Isso fica evidenciado nos R$ 205.135.526 (duzentos e cinco milhões cento e trinta e cinco mil quinhentos e vinte e seis reais) destinados a essa área, destacando-se: a Secretaria Municipal da Educação e Cultura, que teve um aumento considerável de 36%, cresceu de R$ 76.067.000,00 (setenta e seis milhões e sessenta e sete mil reais) em 2008, para R$ 103.465.097 (cento e três milhões quatrocentos e sessenta e cinco mil e noventa e sete reais) em 2009, representando um acréscimo de R$ 27.398.097 (vinte e sete milhões trezentos e noventa e oito mil e noventa e sete reais). 

Vale ressaltar, como na Mensagem do Projeto de Lei Orçamentária do Ano de 2008, que os recursos constitucionais a serem aplicados na saúde e educação eram classificados como recursos ordinários até 2007, porém após nova orientação legal do Tribunal de Contas do Estado, passaram a ter vinculação própria. Assim, além da aplicação obrigatória de 15% para saúde e 25% para educação, o Município complementa com recursos ordinários do tesouro municipal, o valor de R$ 8.446.000,00 (oito milhões quatrocentos e quarenta e seis mil reais) para a Educação e R$ 6.042.000 (seis milhões e quarenta e dois mil reais) para a Saúde.

O Poder Executivo continuará direcionando suas ações para os resultados que a sociedade espera, fazendo com que a participação efetiva de toda comunidade resulte em condições para o desenvolvimento, fortalecendo os fundamentos macroeconômicos e microeconômicos e criando políticas públicas promotoras de desenvolvimento econômico e social de Palmas. Para isso, contará com recursos do PAC - Programa de Aceleração do Crescimento, recursos oriundos de empréstimos externos, parcerias público-privadas, entre outros.

Ressaltamos que o orçamento 2009 é a trilha a ser seguida com competência e ética. Todavia, buscaremos outros recursos em condições vantajosas e em momentos oportunos, de conformidade com a política econômica e social dos governos federal e estadual, com quem trabalhamos e trabalharemos no sentido de trazer para Palmas o desenvolvimento que toda sociedade espera.

Salientamos que esta proposta orçamentária é fruto do trabalho profícuo, ordeiro, competente e responsável de todos os secretários municipais e funcionários da Prefeitura de Palmas, cada um com sua parcela de contribuição com total liberdade e transparência, portanto em ambiente democrático e participativo, para o engrandecimento da Administração Municipal.

Assim, imbuído do maior sentimento de responsabilidade e presteza, é que vamos fazer com que os programas e projetos para o exercício de 2009, sejam executados com o apoio desse egrégio Parlamento Municipal para o que contamos com anuência dos nobres parlamentares, pela aprovação do presente Projeto de Lei.

DERVAL DE PAIVA

Prefeito Municipal em exercício
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